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			“A escola é o instrumento para elaborar os intelectuais de diversos níveis. A complexidade da função intelectual nos vários Estados pode ser objetivamente medida pela quantidade das escolas especializadas e pela sua hierarquização: quanto mais extensa for a área escolar e quanto mais numerosos forem os graus verticais da escola, tão mais complexo será o mundo cultural, a civilização, de um determinado Estado”. (Gramsci, 2006, p. 19)
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			PREFÁCIO


			Um olhar à história da Educação de Goiás


			 


			Carlos Henrique de Carvalho1


			 


			O analfabetismo foi visto como fator gerador de problemas econômicos e sociais no Brasil no fim de século XIX e no século XX. Inversamente, a educação escolar foi vista como fator central para que esses países progredissem e se modernizassem. Alvo do descaso das duas monarquias, a educação do povo, ou a extinção do analfabetismo, esteve na pauta dos agentes políticos da primeira República brasileira. A autonomia relativa e os princípios de descentralização advindos do governo republicano puseram em pauta a instrução pública, que ganhou importância, pelo menos discursivamente, na estruturação política, econômica, social e cultural de ambos os países. Ela alinhava-se aos ideais de democracia, progresso e ordem – princípios do liberalismo. Passou a ser vista pela elite governamental como via de ascensão social e sustentação do chamado Estado democrático de direito.


			Fosse contrária ou favorável a posição da maior intervenção do Estado na sociedade, pode-se dizer que a crença no poder da educação como formadora da consciência do país, de preparação para a democracia e para o progresso material era disseminada entre as elites; e a República apareceria como sistema político apto a oferecer as luzes ao povo, sobretudo pela educação, com seu poder civilizatório. Esta passou a ser tida como direito do cidadão, e aí se assentaram os debates sobre educação municipal como forma de o local promover e propiciar a todos o acesso a essa condição essencial ao exercício da cidadania. Pensada e construída com iniciativas dos municípios, a escola configurou-se como estrutura-base para se garantir localmente os princípios universais da cidadania. Logo, “[...] como se trata de um direito, é preciso que ele seja garantido e para isto a primeira garantia é que esteja inscrito em lei de caráter nacional”.2


			A razão educativa, associada à cultura escrita e à emergência da escola foi objeto da ação do Estado. Correlativamente, a escola foi estruturada nos planos curricular e pedagógico, sendo objeto de concertação entre as esferas estatal, social e confessional. Assim, o conhecimento histórico sobre a temática aqui proposta pelo livro, Tempo do Lyceu em Goiás, permanece muito segmentado e há uma diversidade de fontes que foram resgatadas e valorizadas. O tema e a época em análise justificam uma atualização e (re)interpretação mais ampla, não apenas porque tem havido uma tendência a fazê-lo através de estudos setoriais, como pela crise em que está mergulhada a Escola. Neste sentido, a História da Educação vem submetendo a instituição dos sistemas educativos a uma permanente releitura, contrapondo aspectos de organização estatal e sua formulação legal e práticas culturais.


			Por outro lado, a discussão em torno de formação humanista e intelectuais é central à educação brasileira, especialmente quando o propósito está em pensar a situação socioeducacional do país. Nesse cenário nos defrontamos com uma multiplicidade de propostas fechadas, isoladas em si e projetadas pela nossa visão imediata delas mesmas. Pela análise histórica aparecem uma “multidão incoerente” de inovações, ou melhor, uma infinidade de projetos “novidadeiros”. Etnias, homens, mulheres, jovens, idosos, negros, brancos, deficientes, comunidades indígenas, ou seja, uma multidão de seres separados por estereótipos, mas que se entrecruzam sem se ligar na aparência imediata do social e, principalmente, não há uma relação de transversalidade entre essa “nuvem humana” aos propósitos do ambiente institucional dos tempos das escolas, sejam no presente ou num passado mais próximo.


			Essa multidão dispersa, como uma nuvem de poeira de objetos multifacetados, é a expressão do nosso multiuniverso em seu caos e, também, em sua incongruência imediatamente dada. Este contato é vivencial, experimental, existencial na imediaticidade, ou melhor, convivência é forjada na fugacidade da tessitura das relações estabelecidas pela sociedade vertical. Esta multiplicidade de seres singulares, ao menos um grande número desses segmentos sociais, que alguns preferem denominá-los de “excluídos da história”, não estão diversos em relação aos outros, mas se diversificam enquanto eles próprios nas regiões mais afastadas dos centros de decisões políticas do país. 


			É sobre essa dinâmica que o livro O Tempo do Lyceu em Goiás: Formação Humanista e Intelectuais – 1906-1960, de Fernanda Barros, trata, sendo um bom exemplo de como a história da educação pode descortinar intensas discussões a respeito dos rumos da educação em Goiás, ao longo de meio século de ações republicanas no campo educacional.


			Por meio de uma extensa revisão bibliográfica, Fernanda Barros estabelece as balizas teórico-metodológicas que guiaram o trabalho de pesquisa realizado, discutindo desde as potências e fragilidades da história regional e sua aplicabilidade para o melhor entendimento das políticas educativas desenvolvidas no estado de Goiás.


			Ao objetivar uma extensa revisão bibliográfica, ao reunir e interpretar documentos sobre o Lyceu em Goiás, nas primeiras décadas republicanas, o livro nos possibilita acompanhar os caminhos percorridos pelas discussões de algumas dimensões mais importantes da história das políticas educacionais no Brasil.


			No texto há análises sobre o material pedagógico, métodos de ensino, projetos pedagógicos e sobre o espaço escolar, além de várias outras dimensões que compõem essa complexa instituição que é a escola. Situando numa mesoabordagem, a narrativa permite perceber uma intensa circulação de projetos e de ideias em várias posições do Lyceu em Goiás que se institucionalizava no período em tela, bem como possibilita nossa compreensão sobre os modos possíveis de fazer a educação. Ao trazer à tona o movimento desigual, mas articulado, de expansão e institucionalização da escola republica, o livro contribui também para entendermos melhor as nossas diferenças e nossas desigualdades. Ontem, como hoje, infelizmente, a experiência escolar das crianças brasileiras esteve dependente do lugar onde nasceu. O livro expõe, assim, uma certa cartografia de nossas desigualdades escolares, profundamente dependentes e reprodutoras, por sua vez, de nossas desigualdades econômicas e sociais, em particular d’O Tempo do Lyceu em Goiás.


			Nesta riqueza nas abordagens, que contemplam esse verdadeiro diapasão de questões, reside o mérito do livro, ao fornecer análises que nos revelam os limites das propostas pedagógicas à época, ao negar a ação o acesso ao espaço escolar aos segmentos “marginalizados” da sociedade goiana. Também a possibilidade de refletir sobre teorias e práticas se constitui em desafio pertinente e necessário num contexto de intensa centralização política na capital goiana 


			A leitura do livro de Fernanda Barros desafia-nos a olhar o tempo presente de modo mais perspectivado e a considerar a pluralidade de alternativas que se apresentam, tanto no passado quanto na contemporaneidade. Se a escola jamais será contemporânea do seu tempo, cabe-nos indagar sobre as condições para que ela contribua para o reconhecimento de nossas diversidades e para a construção de mais igualdade e justiça. 


			Portanto, a leitura da obra de Fernanda Barros é imprescindível a todos os pesquisadores envolvidos com a História da Educação Brasileira, pois busca compreender os contornos assumidos pela discussão do Lyceu em Goiás, bem como o panorama dos dilemas presentes na relação entre a formação humanista e intelectual, no âmbito das perspectivas das elites goianas. Temos certeza de que o livro ensejará debates e será gerador de novos estudos sobre a realidade histórico-educacional brasileira.


			Uberlândia, outono de 2017. 
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			INTRODUÇÃO


			 


			Este texto tem como objeto o ensino secundário em Goiás, inserido no campo da História da Educação. O tema ensino secundário situa-se entre os eixos temáticos da história da educação e tem sido trabalhado por pesquisadores de todo o país, que se preocupam em identificar as particularidades deste momento da educação brasileira, que esteve sempre marcado por lutas internas e externas em sua trajetória1. O ensino secundário em boa parte de sua existência no Brasil serviu de referência a uma classe específica e para um fim: o acesso ao ensino superior.


			Os trabalhos elaborados nas últimas décadas abordam temas variados da área, como história das instituições educativas, cultura escolar, práticas escolares e processos educativos, pensamento educacional, políticas educacionais, fontes e métodos para a História da Educação, profissão docente, gênero e etnia, imprensa pedagógica, entre outros desdobramentos.


			A instituição pesquisada, o liceu2, situa-se no universo do ensino secundário, e é uma instituição com origens e objetivos similares nos lugares em que foi instalada. Há exemplos de liceus em todo o mundo, em países com culturas diversas, como os europeus, asiáticos e americanos. No Brasil, os liceus foram instalados ainda no século XIX após a publicação do Ato Adicional de 1834, que suscitou a necessidade de organização do ensino secundário brasileiro aos moldes do sistema europeu, baseado na educação de elites e sua elevação ao ensino superior.


			Este texto apresenta o resultado de pesquisa sobre o Lyceu em Goyaz3 nos anos de 1906 a 1960. Trata-se de uma instituição educativa centenária, criada na Província de Goyaz em um momento de situação diferenciada, em se tratando de perspectivas de desenvolvimento local e regional; também foi, entre as principais instituições de ensino secundário no Brasil, uma que se destacou pela organização e objetivos de elitização desse ensino no país.


			O Lyceu de Goyaz foi criado pela Lei nº 9 de 17 de junho de 1846, e instalado em 23 de fevereiro de 1847. Nos três primeiros anos não tinha sede própria e as atividades de aulas avulsas eram realizadas em casa anexa à Casa da Fazenda da Cidade de Goiás. Nos seus primeiros noventa anos de história (1847-1937), o Lyceu de Goyaz foi cercado de uma atmosfera de poder e centralização na formação dos jovens escolhidos por meio de exames de admissão rigorosos, para ali se tornarem os intelectuais de uma sociedade com características rurais e coronelísticas. Os jovens rapazes que se tornaram membros daquela instituição tiveram seus caminhos facilitados e um suporte suficiente para seguir a carreira política e/ou bacharelesca no estado.


			Nos anos que se seguiram a 1937, a instituição quase centenária mudou de cidade e quando se instalou na nova capital, Goiânia, no ano de 1938, em um novo cenário, tornou-se outra, com novos alunos, novos objetivos, contudo, ainda cercada da tradição obtida nos seus anos de atividade na Cidade de Goiás. O Lyceu em Goiânia ainda está instalado no mesmo prédio desde 1938, e o Lyceu de Goyaz voltou a funcionar em 1994 na antiga capital, portanto coexistem após este ano duas instituições.


			O estudo dessa instituição pode revelar o que se passou no ensino secundário goiano, e como esse ensino, que em toda a sua história em Goiás acompanhou a política que se processou no Brasil, e pode, em cada período, firmar-se como instituição formadora de uma classe determinada pela situação da estrutura de ensino brasileira.


			Ainda existem poucos trabalhos que citam o Lyceu de Goyaz. Encontra-se na bibliografia o livro História da Instrução Pública em Goiás de Genesco Ferreira Bretas e no banco de teses os trabalhos já citados de Raimundo Domingos de Moraes e o de Rafaela Silva Ribeiro, ambos, estudos de disciplinas; Filosofia e Matemática como parte da instituição. Não foi encontrado ainda um trabalho que se propôs estudar historicamente o Lyceu, em seus pormenores e que o apresentou como objeto de pesquisa histórico. Este estudo estende e aprofunda o estudo feito na dissertação de mestrado: O Lycey de Goyaz: elitização endossada pelas oligarquias goianas 1906-1937, defendida em 2006 na Universidade Federal de Uberlândia.


			Nessa obra trabalhou-se com uma grande variedade de documentos. Foram utilizados os seguintes tipos de documentos: documentos textuais: manuscritos, datilografados e impressos; dentre eles, atas do Lyceu, boletins informativos, relatórios, documentos da secretaria, regulamentos, consulta de periódicos (jornais, revistas); Leis, Resoluções, Portarias, dentre outros.


			Os documentos escritos sobre o Lyceu e que foram encontrados nesta obra, estão em arquivos oficiais. O principal é o Arquivo Histórico Estadual de Goiás, mantido pela Agência Goiana de Cultura Pedro Ludovico Teixeira – AGEPEL. Nele foram encontrados documentos oficiais dos poderes executivo e legislativo goiano: jornais oficiais, principalmente, que publicavam editais, notícias, legislação goiana e nacional, anúncios, listas de aprovados, listas de exames, pareceres, entre outros documentos. Estes jornais foram renomeados algumas vezes, mas no período estudado foram chamados de Semanario Official e Correio Official. 


			Outro arquivo é o IPEHBC – Instituto de Pesquisas e Estudos Históricos do Brasil Central, local onde foram encontrados os relatórios de governo de Goiás, publicados na Coleção Memórias Goianas, com os relatórios de governo a partir de 1840. Um terceiro arquivo visitado foi o IHGG – Instituto Histórico e Geográfico de Goiás onde foram localizados textos oficiais, publicados no Correrio Official e não disponíveis no Arquivo Público.


			A documentação interna do Lyceu, referente aos alunos da instituição foi coletada em dois locais. O primeiro, na cidade de Goiás, o Núcleo de Referência Histórico das Escolas da Cidade de Goiás mantido pela Secretaria de Educação de Goiás. Neste arquivo estão as pastas individuais dos alunos matriculados no Lyceu de Goyaz até 1937. O segundo local onde estão as informações dos alunos de 1938 em diante estão no Lyceu de Goiânia e foram pesquisados os livros de matrícula em que estão registrados os nomes e informações pessoais dos alunos, como nome dos pais, data de nascimento, endereço, entre outras.


			Das fichas individuais dos alunos e dos livros de matrícula montou-se um banco de dados que possibilitou levantar dados quantitativos e qualitativos sobre os alunos, como número de matrículas, as cidades de nascimento dos alunos, a profissão dos pais, a idade dos alunos, bem como nome, sobrenome, entre outras informações que possibilitaram uma análise do grupo que estudou na instituição.


			Outros documentos foram encontrados em páginas on-line que disponibilizam documentação. Os documentos franceses foram obtidos em arquivos do IFE – Instituto Francês de Educação; os documentos portugueses foram encontrados na página da Universidade de Lisboa, Faculdade de Direito, no Instituto de História do Direito e do Pensamento Político onde estão documentos oficiais de Portugal de 1821 a 1910, digitalizados e disponíveis para leitura. Os documentos brasileiros estão organizados na página da Câmara dos Deputados, Biblioteca Digital – Coleção de Leis do Brasil e também na Biblioteca Digital do Senado Federal. Outro acervo utilizado é o de diários oficiais da página JusBrasil: estão digitalizados todos os Diários Oficiais da União, desde a primeira edição.


			Como é possível perceber, a metodologia utilizada nessa obra foi basicamente a de pesquisa documental e se processou em algumas fases. A primeira fase foi a de coleta de material nos arquivos já citados. Todo o material foi separado e catalogado por tipo, origem e data. Os livros de matrícula foram fotografados em um primeiro momento e, logo após, os dados dos alunos foram inseridos em banco de dados elaborado em ficha do software Acces. Em cada ficha catalográfica, há informações sobre a vida do aluno no Lyceu, como nome completo, ano de nascimento, ano de matrícula, nomes dos pais, cidade de nascimento e observações eventuais.


			A segunda fase foi a de coleta de informações sobre os campos legislativo, executivo e judiciário de Goiás. Estas listas serviram para fazer um cruzamento de dados entre a lista de alunos e pais de alunos e os governadores de Goiás, os prefeitos de Goiânia, os senadores e deputados federais eleitos por Goiás, os deputados estaduais, os juízes de direito, os promotores públicos os presidentes da OAB. Este cruzamento de listas deu a possibilidade de entender quais pessoas destes cargos foram alunos da instituição. Este pertencimento possibilitou compreender de que forma a instituição contribuiu para a formação de uma intelectualidade goiana.


			Baseando-se nessas e em outras características, o objetivo geral que norteou esta obra foi identificar e analisar os alunos do Lyceu em Goiás de 1906 a 1960 e entender como a instituição formou o seu aluno e se este pode ser chamado de intelectual goiano. A delimitação estabelecida se deve primeiramente ao ano em que o Lyceu de Goyaz iniciou o processo de equiparação ao Colégio Pedro II, 1906. A pesquisa poderia se estender por um período mais longo, dada a riqueza de documentação, mas a análise foi delimitada em 1960, ano anterior ao da publicação da primeira Lei de Diretrizes da Educação Nacional a de 1961 que configurou o ensino secundário de uma forma diferenciada, retirando deste grau as particularidades estudadas neste texto, o modelo humanista de educação.


			O problema dessa investigação foi: qual o papel do Lyceu na formação de um grupo de intelectuais para atender aos interesses da elite goiana? Para responder a esta questão foi elaborado um estudo detalhado da legislação educacional que afetou o ensino secundário brasileiro e goiano procurando compreender a forma como o humanismo foi inserido neste ensino e também um estudo das atividades internas do Lyceu e o destino dos alunos da instituição que foi identificado no cruzamento de dados internos com dados do legislativo, judiciário e executivo de Goiás. A partir do diálogo com as fontes, problematizações foram feitas: quem era o aluno do Lyceu? Como ele foi formado? Para que, e para quem era formado esse aluno?


			A hipótese inicial que norteou este livro é de que o Lyceu formou um intelectual que tanto seria capaz de modificar substancialmente a sociedade goiana – intelectual orgânico, como aqueles que perpetuaram a ordem estabelecida – intelectual tradicional; pois os objetivos do ensino secundário no período estudado foram delimitados claramente a favor da formação de um jovem diferenciado, da elite brasileira.


			A ideia deste livro nasceu a partir da pesquisa de mestrado sobre o Lyceu no Estado de Goiás concluído em 2006. Essa primeira pesquisa concluiu que o Lyceu de Goyaz ainda poderia ser objeto de mais uma pesquisa, já que o que se concluiu na primeira fase da pesquisa é que a instituição goiana foi responsável pela formação de um grupo de pessoas que se tornou um grupo diferenciado na sociedade local, uma elite. Tal grupo foi se tornando parte integrante de outros agrupamentos de pessoas responsáveis pela organização do Estado em várias de suas particularidades, como os profissionais liberais, os membros do judiciário e, sobretudo, os membros ou aspirantes ao poder legislativo e executivo de Goiás.


			O período estudado na obra apresentou um panorama de educação elitista e humanista, com um número reduzido de alunos no Lyceu se comparados à população geral do Estado de Goiás em 1920. O título de Bacharel em Ciências e Letras conferia um status ao portador e, junto com ele, muitas vantagens; ao doutor4 eram concedidos direitos, como o de privilégio nos concursos públicos.


			A partir dessas fases iniciais, a escrita do texto se processou seguindo as diferentes políticas educacionais adotadas em diferentes momentos históricos da educação secundária brasileira que foram a fonte de organização do Lyceu em Goiás, assim como de outras instituições brasileiras.


			O Lyceu em Goiás foi construído pela sociedade goiana como espaço de proliferação do saber humanista, saber esse que era entendido como suficiente para levar toda a sociedade a um novo patamar de desenvolvimento. O humanismo esteve presente no currículo do ensino secundário brasileiro por todo o século XIX e parte do século XX.


			Opondo-se ao ensino medieval, exalta os princípios de leitura dos clássicos apreendidos na escola de Guarini: a acurada leitura (diligens lectio), a rica e segura memorização (fida memoria), o exercício assíduo e a expressão “pura e ornamentada”, necessários para chegar a uma correta filosofia, entendida como ciência de coisas naturais [...], mas sobretudo como filosofia moral e política a desenvolver nos textos de Aristóteles, Cícero e Sêneca, assim como “nos historiadores, nos poetas, nos oradores, que não apenas nos ensinam mas, coisa sumamente eficaz, nos apresentam exemplos nos quais vemos como num espelho aquilo que se deve fazer”. (Cambi, 1999, p. 233)


			Na definição do humanismo europeu do século XIX feita por Franco Cambi, nota-se que o currículo da escola secundária brasileira seguiu esses parâmetros até meados do século XX, desde a composição das disciplinas ao dia a dia das aulas, ensinamentos que foram perpetuados como a leitura e memorização de clássicos, permaneceram no liceu por todo o período estudado.


			No período elencado para estudo, a instituição foi marcada por construções do grupo responsável pela sua manutenção, que era parte do grupo político dominante. As imposições da política educacional brasileira foram adotadas em todas as ocasiões, contudo; a marca que se desenvolveu nos alunos e professores, pela cultura local e pela tradição da instituição, criou um sentido próprio, e possível de ser decifrado.


			Este estudo não teve a intenção de articular correntes teóricas ou de criar novas teorias, o uso concomitante de conceitos de autores diferentes foi necessário para que o objeto se tornasse inteligível aos olhos da ciência. Porém, um trabalho de História da Educação já possui um aporte teórico definido pelo próprio campo de pesquisa, que vem a cada ano se estabelecendo no universo dos historiadores. Os parâmetros da História Cultural complementam a elaboração deste livro.


			A história cultural, tal como a entendemos, tem por principal objetivo identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler. Uma tarefa deste tipo supõe vários caminhos. O primeiro diz respeito às classificações, divisões e delimitações que organizam a apreensão do mundo social como categorias fundamentais de percepção e de apreciação do real. Variáveis consoante as classes sociais ou os meios intelectuais, são produzidas pelas disposições estáveis e partilhadas, próprias do grupo. São estes esquemas intelectuais e incorporados que criam as figuras graças às quais o presente pode adquirir sentido, o outro tornar-se inteligível e o espaço ser decifrado. (Chartier, 1988, p. 17)


			Contudo, outros conceitos foram necessários ao entendimento da instituição: o conceito de intelectual buscado nos textos de Antônio Gramsci e o conceito de elite das ciências sociais. A História da Educação possibilita utilizar conceitos como o de intelectual não a partir do suporte gramsciano; o caminho foi inverso, o objeto pediu este conceito, pois em toda a trajetória da instituição, percebe-se a intenção em se formar um intelectual em Goiás que fosse responsável pelas realizações políticas, sociais, econômicas, entre outras. A força de utilização do conceito de intelectual, dado o problema inicial da obra, é a de determinação da formação pelo Lyceu nos anos de 1906-1960, a formação de uma intelectualidade goiana, que, por conseguinte, formaria um grupo de elite, pensado, montado e financiado pelo governo local.


			Com base no conceito gramsciano de intelectual tentou-se explicitar durante os capítulos deste texto qual intelectual o Lyceu formou e de que forma esse indivíduo se posicionou na sociedade de seu tempo, se de forma crítica e ativa ou de forma reprodutora, ou seja, se o Lyceu formou o intelectual funcional à dominação ou se o intelectual orgânico que luta para superar a dominação.


			Conceituar o intelectual formado pelo ensino secundário do Lyceu é algo complexo, pois a visão comum que se tem de intelectual é a do intelectual erudito, de gabinete, ligado diariamente aos estudos teóricos. A palavra intelectual vem do Latim intellectuális, relativo à inteligência, e ao contrário de muitos termos antigos, na evolução dos idiomas modernos não teve o seu significado modificado radicalmente.


			Na França do século XIX, o termo intelectual designava o conjunto dos cultos, protagonistas políticos com identidade definida; no contexto político da época. Esse grupo foi entendido como defensor intransigente da liberdade e da justiça, ou como traidores da pátria e da nação (Vieira, 2008, p. 63-86).


			O mais notório é que o termo intelectual evidenciou a construção de um sentido que o relaciona à esfera política, à atividade cívica e à crítica do poder instituído. Contudo, além da acepção do termo ter se tornado ampla “há uma confusão em relação aos intelectuais, que está na superposição entre o significado descritivo neutro do termo e os seus diversos significados valorativos” (Bobbio, 1997, p. 116).


			Norberto Bobbio chama a atenção para o fato de que qualquer que seja a função do intelectual, seja aquele que exerce a “produção artística, literária ou científica” ou “aquele que transmite o patrimônio cultural adquirido”, ou “os profetas, aqueles que anunciam a mensagem”, as duas categorias – os intelectuais e os que exercem um trabalho intelectual – não coincidem. 


			Não coincidem porque, se é verdade que um intelectual desenvolve um trabalho não-manual, é também verdade que nem todos que desenvolvem trabalho não-manual são intelectuais. O que caracteriza o intelectual não é tanto o tipo de trabalho, mas a função. [...] (Bobbio, 1997, p. 114-115)


			A função pode ser exercida por qualquer pessoa que se destine a pensar a sociedade em que vive para modificá-la, não apenas para refletir sobre a realidade, ou seja, não apenas para ser um cientista, ou literato, ou transmissor do conhecimento filosófico ou científico, mas aquele ser social, que, independente da sua posição econômica, seja preceptor de ideias para o seu próprio meio.


			Gramsci afirma em seus textos que:


			Cada grupo social “essencial”, contudo, surgindo na história a partir da estrutura econômica anterior e como expressão do desenvolvimento desta estrutura, encontrou [...] categorias intelectuais preexistentes, as quais apareciam, aliás, como representantes de uma continuidade histórica que não fora interrompida nem mesmo pelas mais complicadas e radicais modificações das formas sociais e políticas. (Gramsci, 1982, p. 5)


			Em Goiás, a realidade modificou-se a cada mudança política e de estrutura econômica. Junto com as transformações, o “grupo social essencial” tinha em seu contexto uma representação de intelectuais já participantes do cenário político anterior ao que se formava. De que forma o grupo de intelectuais era renovado nessa sociedade goiana é um caso complexo. Faziam parte dessa formação vários aspectos, tanto sociais, culturais, políticos, quanto econômicos. Entretanto, o Lyceu teve participação efetiva nessa formação, pois, como afirma Gramsci: “A escola é o instrumento para elaborar os intelectuais de diversos níveis” (Gramsci, 1982, p. 9).


			Até os anos de 1929, o Lyceu era a única escola secundária do estado de Goiás e atendia a uma mínima parte da sociedade. Após o início dos anos de 1930, surgiram escolas de ensino secundário em cidades do interior que não competiram com o Lyceu, mas completaram as suas funções num território geograficamente extenso como o de Goiás, o que permite afirmar que a elaboração do intelectual se restringia a um pequeno grupo de pessoas.


			A complexidade da função intelectual nos vários estados pode ser objetivamente medida pela quantidade das escolas especializadas e pela sua hierarquização: quanto mais extensa for a “área” escolar e quanto mais numerosos forem os “graus” “verticais” da escola, tão mais complexo será o mundo cultural, a civilização, de um determinado Estado. (Gramsci, 1982, p. 9)


			O Lyceu de Goyaz, porém, não foi pioneiro na formação do intelectual: as ideias difundidas e ensinadas no instituto foram fruto de toda uma tradição de formação que se sobressaiu desde o século XIX na Europa. Entretanto, foi o único com ensino secundário em Goiás por oitenta e dois anos.


			O estado de Goiás teve sua ocupação no século XVIII marcada pela mineração, o que proporcionou uma formação inicialmente urbana. Contudo, com o declínio da produção aurífera, a pecuária tornou-se a principal atividade econômica e ruralizou a região. A ocupação de terras por grupos familiares gerou os latifúndios e por consequência a região se tornou basicamente rural, pelo menos até meados do século XX. Tal situação formou uma elite agrária, representante do lugar, e com raízes fundadas na tradição, principalmente na tradição familiar, de posse de terras, – nem sempre produtivas –, e de domínio político local. Esse tipo de sociedade, segundo Gramsci, forma um tipo específico de intelectual: o rural.


			Os intelectuais de tipo rural são, em sua maior parte, “tradicionais”, isto é, ligados à massa social camponesa e pequeno-burguesa das cidades (notadamente dos centros menores), ainda não elaborada e movimentada pelo sistema capitalista: este tipo de intelectual põe em contato a massa camponesa com a administração estatal ou local (advogados, tabeliães, etc.) e, por esta mesma função, possui uma grande função político-social, já que a mediação profissional dificilmente se separa da mediação política. (Gramsci, 1982, p. 9)


			A cidade de Goiás, por ser afastada do centro econômico do país e pela estrutura econômica desenvolvida na região, formou um grupo social diferenciado, tanto pela origem econômica, quanto pela origem social, organizado seguindo uma hierarquia própria, em que a sociedade, além de ser a produtora e trabalhadora rural, era também o local de onde saíam algumas pessoas para se tornarem o grupo administrador do local, prefeitos, tabeliães, secretários e comerciantes, entre outros. Além desse grupo político e economicamente ativo, a influência católica no Lyceu produziu outro intelectual, que, segundo a classificação gramsciana, é o eclesiástico5. 


			O Lyceu uniu essas duas classes, a dos latifundiários e eclesiásticos em torno de um objetivo: inserir os jovens goianos no cenário nacional, ligados tanto ao saber erudito quanto ao saber político. Em conjunto, esses intelectuais, os artistas, os filósofos, os eclesiásticos, os rurais mantinham a instituição goiana firme em formar os profissionais liberais e também os políticos que iriam representar Goiás no cenário político nacional. 


			Todavia, esse grupo que se definiu a partir do ensino humanista oferecido pelo ensino secundário no Lyceu foi definido neste livro como parte da elite goiana. O conceito de elite é oriundo da Teoria das Elites.


			Por teoria das Elites ou elitista – de onde também o nome de elitismo – se entende a teoria segundo a qual, em toda a sociedade, existe, sempre e apenas, uma minoria que, por várias formas, é detentora do poder, em contraposição a uma maioria que dele está privada. Uma vez que, entre todas as formas de poder (entre aquelas que, socialmente ou estrategicamente, são mais importantes estão o poder econômico, o poder ideológico e o poder político), [...]. (Bobbio, 1998, p. 385)


			Em todo o texto utilizaram-se esses termos para identificar os alunos do Lyceu, já que eram esses pertencentes à classe dominante ou eram seus partidários. A forma de identificação deste público teve como base os seguintes critérios. Primeiramente identificou-se a origem familiar dos alunos a partir dos sobrenomes, pois, como revelam estudos historiográficos sobre Goiás, os sobrenomes foram base para a formação de alianças políticas. Os sobrenomes considerados como tradicionais em Goiás e elencados neste livro como base de identificação dos alunos são: Albernaz, Alencastro, Almeida, Alves, Azeredo, Azevedo, Bastos, Berquó, Brom, Caiado, Camargo, Castro, Cornelio, Couto, Curado, Espírito Santo, Fleury, Jardim, Jayme, Jubé, Ludovico, Peclat, Ramos, Sant’Anna, Senna, Serradourada, Taveira, Teixeira, Veiga, Velasco, Xavier. Todas essas famílias foram escolhidas por serem detectadas na documentação como parte integrante do cenário político goiano por todo o período estudado.


			O texto ora apresentado foi organizado em quatro capítulos, e em cada um foi possível analisar qual o intelectual formado pelo Lyceu e como se deu essa formação, identificada principalmente pelas mudanças de currículo propostas pela legislação nacional e as particularidades detectadas na instituição. Em todos os capítulos, a legislação referente às mudanças curriculares é descrita e analisada para que o currículo seja entendido como o instrumento de elitização do aluno dessa modalidade de ensino. Há também em cada um dos capítulos um estudo sobre o público do Lyceu de cada um dos momentos estudados. O que identifica nos poderes legislativo, executivo e judiciário goiano as pessoas que foram alunas do Lyceu de 1906 a 1960. Essa identificação nos possibilitou compreender o caminho seguido pelos egressos da instituição e de que forma a elite goiana foi afetada pela formação do Lyceu goiano.


			O primeiro capítulo está dividido em duas partes: a primeira trata da formação do Lyceu moderno, na França e em Portugal do século XIX, a segunda mostra a configuração do ensino secundário brasileiro a partir da influência europeia. Neste capítulo realizou-se uma releitura dos dados coletados para a elaboração da dissertação acrescidos de novas informações sobre a Lyceu de Goyaz até o ano de 1905.


			O segundo capítulo discute o Lyceu de Goyaz e sua organização de 1906 a 1930. Levaram-se em conta neste capítulo as reformas do ensino secundário brasileiro e as mudanças sofridas pelo currículo nesse período que puderam influenciar a formação do aluno dessa instituição. Neste capítulo foi feita uma contextualização da política coronelista da primeira República em Goiás, pois essa política era fruto da organização da sociedade goiana e demonstra como era pensada a educação, os ideais educacionais e a organização do ensino nesse período.


			O terceiro capítulo contém a análise do Lyceu delimitada entre os anos de 1931 e 1945 e tem como principal foco demonstrar como as mudanças políticas brasileiras afetaram o ensino secundário como um todo e em especial o goiano, já que a mudança da capital revela uma nova fase para o Lyceu de Goyaz e seus alunos. A mudança da capital goiana influenciou diretamente a instituição, pois essa também foi levada a novas instalações físicas e, portanto, a uma nova conjuntura social.


			O quarto capítulo dedica-se a analisar o Lyceu de Goiânia entre os anos de 1946 e 1960, anos esses em que a primeira LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira era discutida no Congresso Nacional. Esses anos de discussão da legislação educacional foram suficientes para que o ensino secundário se modificasse substancialmente e sofresse uma série de normativas sobre cada detalhe a fim de adaptá-lo aos interesses nacionais do momento.


			Notas


			

				

					1. Podem ser citados alguns trabalhos de pesquisa que se referem ao ensino secundário brasileiro que contribuem como referência para o entendimento desta modalidade de ensino e mostram sua relevância como objeto acadêmico e científico. Entre livros, teses e dissertações, destacamos os textos seguintes. Livros: O ensino secundário no Brasil Império de Maria de Lourdes Mariotto Haidar; O tempo dos ginásios, organizado por Celso João Carminati e Norberto Dallabrida; O Imperial Collegio de Pedro II: o ensino secundário da Boa Sociedade Brasileira, de Carlos Fernando Ferreira da Cunha Junior; O pensamento burguês no Seminário de Olinda 1800-1836 de Gilberto Luiz Alves; A Escola Secundária: modelos e planos - Brasil séc. XIX e XX de Ariclê Vechia. Teses e dissertações: Gênese do ensino secundário público do Estado em Pilar do Sul (1957-1971), de Adriana Aparecida Alves da Silva; O liceu Maranhense no século XIX: resgate histórico-educacional, de Afonso Pena Costa do Amaral Filho; Liceu de Artes e ofícios do Rio de Janeiro: dos pressupostos aos reflexos de sua criação – 1856-1900, de A. C. Bielinski; O Lyceu Franco-Brasileiro São Paulo, de Maria Elena de Abreu Vercesi; Quando fui professor de Matemática no Lyceu de Goiânia: um estudo sobre a prática docente na década de 1960, de Rafaela Silva Ribeiro; A filosofia no ensino médio no Estado de Goiás: o caso do Lyceu, de Raimundo Domingos de Moraes; História do Lyceu Paraybano, de J. R. Menezes.


				


				

					2. O vocábulo liceu é usado de diversas formas nos textos consultados, tanto nos oficiais, quanto nos bibliográficos. Foram adotadas neste texto as seguintes formas: “liceu” para a referência à instituição de forma geral e “Lyceu” quando se fala do objeto em estudo: o Lyceu de Goyaz e Lyceu de Goiânia.


				


				

					3. A grafia de Goyaz permaneceu assim até o final dos anos de 1930.


				


				

					4. O Currículo do ensino secundário no século XIX foi influenciado pela organização do curso francês, este último conferia o grau de Bacharel em Ciências e Letras ao aluno que completasse todas as disciplinas e a ele seria concedido o direito a vaga no ensino superior. Esta prática foi trazida ao Brasil no momento da instalação do Colégio Pedro II em 1837 que seria o modelo de ensino secundário a ser seguido pelas províncias. Apenas após a Reforma Capanema dos anos de 1940 o título deixou ser oferecido ao aluno de nível secundário e passou a ser concedido ao graduado em direito. Os trabalhos publicados sobre o bacharelismo no Brasil referem-se de forma generalizada ao bacharel como sendo uma figura importante na política brasileira desde o século XIX, e não apresentam uma grande diferenciação entre os dois tipos de bacharéis presentes principalmente na Primeira República, o de nível secundário e o de nível superior. Cf.: Lorens, Karl M. A influência francesa no ensino de Ciências e matemática na escola secundária brasileira no século XIX. Anais. II Congresso Brasileiro de História da Educação. Rio Grande do Norte, 2002. Disponível em: <https://goo.gl/94vXtt>. Acesso em: 30 jul. 2011.


				


				

					5. Um dos exemplos desta ligação entre Igreja e Educação em Goiás é a Lei n. 279 de 16/07/1906 que autorizou o governo a contratar com os irmãos marista e salesianos a direção do Lyceu de Goyaz. Cf. Semanario Offficial nº 349 de 09/08/1906.


				


			


		






			CAPÍTULO 1


			A EDUCAÇÃO FRANCESA LEVADA AO CERRADO: CÓPIA E ADAPTAÇÃO PARA A FORMAÇÃO DOS GOIANOS


			A força de desprezarmos a corrente de nossa própria história e pormo-nos fora do curso das idéias livres, eis-nos chegados ao ponto de não passarmos de ínfimos glosadores das vulgaridades lusas e francesas; eis-nos dando o espetáculo de um povo que não pensa e produz por si. 


			(Gramsci)


			O objetivo deste capítulo é analisar o liceu como instituição criada no século XIX na Europa e que serviu de inspiração para a criação do ensino secundário brasileiro em várias de suas Províncias imperiais, dentre elas, Goiás, que criou o Lyceu de Goyaz. Nas páginas seguintes apresenta-se a sua história, perpassando por características essenciais da sua criação e organização, de 1846 a 1905. Na primeira parte do texto foi retomada a criação do liceu na França no século XIX a partir das Escolas Centrais. A seguir, há uma breve análise sobre o liceu em Portugal, país que organizou seu curso secundário sob a influência do curso francês no mesmo momento em que o Brasil se tornava Império e criava sua legislação própria. Por fim, a análise recairá sobre o Brasil, mais especificamente sobre a Província de Goyaz e a forma como absorveu as mudanças imperiais com a criação do Lyceu de Goyaz em 1846.


			O Lyceu em Goiás foi marcado por transformações diretamente ligadas às mudanças políticas educacionais brasileiras e às legislações que foram sendo implantadas no decorrer de sua história, na estrutura do ensino nacional, influenciadas direta ou indiretamente pelo sistema de ensino europeu do século XIX e, sobretudo, pelo modelo francês.


			A retomada que foi feita ao liceu na França e em Portugal teve como fim o entendimento desses dois modelos e como influenciaram a organização do ensino secundário brasileiro no período imperial, dado que o currículo brasileiro desde a criação do Colégio Pedro II em 1837 seguiu as mesmas diretrizes do currículo francês. Esse retorno não deve ser entendido como uma volta às origens, mas uma base exploratória para os motivos da criação de uma instituição com moldes europeus em um país sem sistema de ensino definido. Há de se entender que o objetivo do ensino oferecido pelo liceu era o de formação humanista, ou seja, com base no estudo de línguas e literaturas.


			1. A Escola Central francesa e os liceus: ideais revolucionários


			A França revolucionária teve papel fundamental nas mudanças do ensino secundário moderno. Os projetos levados à Assembleia no ano de 1792, por Marie Jean Antoine Nicolas de Caritat, o marquês de Condorcet e Charles-Gilbert Romme1 propuseram, como membros do Comitê de Instrução Pública, a reorganização do ensino de forma que o homem francês fosse educado seguindo os ideais de universalidade, gratuidade e independência, esse último que significa desligamento das religiões e dos poderes políticos (Souza, M., 2008, p. 9). Charles-Gilbert Romme, no texto Relatório e projeto de decreto sobre a organização geral da instrução pública, definiu os aspectos relevantes desse novo sistema citando a diferença da instrução e da educação para esse novo homem. 


			Nós temos razão em distinguir educação e instrução. A instrução desenvolve as faculdades intelectuais, a educação desenvolve o caráter e as qualidades morais: pela instrução obtemos os meios de agir corretamente nas ciências; pela educação, obtemos aqueles que nos permitem uma boa conduta em sociedade. A educação sozinha daria bons costumes, mas manteria os preconceitos; a instrução por si favoreceria os talentos, mas traria com eles a arrogância. Reúna-as e podereis oferecer aos homens costumes puros e ilustração. (Romme apud Boto, 1996, p. 156)


			O trecho citado por Carlota Boto apresenta o pensamento dos revolucionários franceses que arquitetaram planos pedagógicos com esboços sobre o modelo de uma juventude que seria transformada pelo acesso ao conhecimento, instruída e educada. Um sistema educacional público sob o controle do governo seria o que eles defenderiam como o correto e o suficiente para alavancar a nova sociedade. “[...] Os revolucionários tomaram a escola como dispositivo estratégico de divulgação do saber acumulado historicamente, tendo em vista emancipar os tempos também pela rota da ciência [...]” (Boto, 1996, p. 190).


			As materialidades das propostas foram surgindo aos poucos, e uma das primeiras leis educacionais foi a Lei de 25 de outubro de 1795, 3 brumaire an IV, logo após a proclamação da Constituição do ano III, no calendário da revolução que corresponde ao período denominado de Diretório (Merot, 1987, p. 407-426). Tal lei chamada de Loi Daunou, em homenagem ao seu idealizador, estabeleceu a criação das Escolas Centrais. Seriam essas escolas de ensino secundário que substituiriam os colégios já existentes nos departamentos ligados à República francesa. Um diferencial dessa Escola Central foi a implantação obrigatória de uma biblioteca em cada uma das Escolas Centrais, iniciativa que criou uma rede de bibliotecas públicas na França. 


			O título II da Loi Daunou estabeleceu que o ensino fosse dividido em três seções: na primeira, teria um professor de desenho, um de história natural (biologia), um de línguas antigas, um de línguas vivas; na segunda: um professor de elementos de matemática, um de física e química experimentais; na terceira: um professor de gramática geral, um de belas letras, um de história e um de legislação2 (Merot, 1987, p. 423). Essas disciplinas representaram a junção do já estabelecido na sociedade francesa, nos antigos colégios jesuítas, as disciplinas humanistas, ligadas às artes liberais e, um novo mundo, o da ciência, que nos séculos XVIII e XIX encontravam cada vez mais espaço na escola secundária. Pela organização do currículo é possível observar a inserção da ciência juntamente com o humanismo, praticado desde o século XVI na França e visualizado nas disciplinas de desenho, de línguas antigas, línguas vivas, matemática e belas letras. Segundo André Chervel e Marie-Madeleine Compère: 


			[...] a história das humanidades na França é, igualmente, aquela da cristianização da Antiguidade pagã, de assimilação das obras do paganismo aos valores cristãos e, portanto, da cultura antiga corrompida. (Chervel; Compère, 1999, p. 155) 


			As Escolas Centrais foram criticadas por alguns políticos franceses como instituições desorganizadas e que não trouxeram benefício para o ensino secundário. Foram acusadas de terem gastado o limitado orçamento do governo com a instrução e de multiplicar o número de escolas (Merot, 1987). Diante de tantas críticas e com o fim da Revolução, em 1802, já com o governo de Napoleão Bonaparte, a legislação foi reformulada e foram criados os liceus, e cada um deles substituiu aproximadamente três Escolas. Porém, hoje, nas pesquisas da História da Educação francesa há os que defendam a existência dessas primeiras tentativas de instituições secundárias de cunho científico, afirmando a sua importância no momento de organização e afirmação do ensino secundário francês. 


			C’est dire que l’école centrale est à la base de transformations significatives en particulier dans les sciences. Sous certains aspects, l’existence des écoles centrales s’est prolongée par le biais de leurs bibliothèques. (Issac; Sorgeloos, 2002, p. 32-33)


			De acordo com Gramsci, assim como a escola se tornou um instrumento de criação do intelectual, a sociedade está sempre buscando “aprofundar e ampliar a intelectualidade de cada indivíduo, buscou-se igualmente multiplicar as especializações e aperfeiçoá-las” (Gramsci, 1982, p. 9). Durante seis anos, as Escolas Centrais permaneceram como escolas de educação científica a jovens em idade para o ensino secundário. Porém, aos olhos do novo regime elas não foram eficientes na sua proposta inicial e serviram apenas como intermediárias para o novo sistema de educação inaugurado com a Lei de 1º de maio de 1802.


			La brève existence des écoles centrales, suprimées officiellement par la loi du 11 floréal an X (1er mai 1802), a été marquée par une évolution des conceptions pédagogiques. Mais si des rumeurs de réorganisation de ces écoles ont couru très peu de temps après leur création, les imperfections du systéme n’impliquaient, dans l’esprit des jurys d’instruction et des professeurs, que des réjustements et non leur suppression pure et simple. Le décalage entre les résultats obtenus et ceux escomptés par les fondateurs de l’institution s’avére flagrant. Le législateur avait souhaité un enseignement sinon encyclopédique, du moins beaucoup plus ouvert que celui de nombre d’anciens collèges. On constate bien au contraire une spécialisation délibérément choisie par les élèves et leurs parents, que l’étude des cursus scolaires vient confirmer de façon definitive. (Merót, 1987, p. 422)


			A Loi Générale sur L’instruction Publique Du 11 floréal an 10 (01/02/1802), a nova legislação francesa, reorganizou o sistema francês de ensino nos seguintes níveis: escolas primárias, as escolas secundárias3, os liceus, e as escolas especiais. Esses níveis, articulados entre si, seriam financiados pelo governo, com exceção das escolas secundárias, que além do financiamento público, também poderiam contar com a iniciativa particular. Um dos aspectos relevantes da substituição das Escolas Centrais pelo liceu é a volta ao modelo dos Colégios Antigos, tornando a instituição um estabelecimento escolar com regras que retomavam a organização jesuíta, alunos em classes sucessivas – com dois anos de gramática, dois anos de humanidades e um ano de retórica, – correspondendo cada uma a um nível de estudo e outros aspectos da pedagogia tradicional.


			D’Alembert, no verbete Colégio, da Enciclopédia, indica com decisão os limites da cultura e da formação presente nos colégios, enquanto exclusivamente ancorada na humanités (no latim sobretudo) e na retórica (como arte de “arredondar e alongar os discursos”), na filosofia (“mas a dos colégios está muito longe de merecer este nome”, já que é feita de lógica silogística e de metafísica dogmática). (Cambi, 1999, p. 331)


			Esses estudos humanistas privilegiaram o latim como língua principal e responsável pela erudição do aluno. Diante dessa visão, Gramsci atenta o leitor em um dos seus escritos para a importância do latim na educação do homem: 


			O estudo filosófico do latim habitua o escolar, o futuro cidadão, a não descurar de qualquer elemento da realidade que examina, robustece seu caráter, habitua-o ao pensamento concreto e histórico. (Gramsci apud Manacorda, 2008, p. 35)


			Assim, grupos responsáveis pela elaboração da escola secundária francesa levaram em consideração o latim, mas inseriram também a língua pátria nas escolas para que o cidadão francês fosse capaz de pensar o seu país de forma completa e da forma como o grupo revolucionário o concebia, o imaginário social seria melhor dominado se todos dissessem a mesma língua, entendessem o mesmo idioma4.


			Essa escola, que tinha a erudição e a sabedoria como lemas, junto à ideia de formação do cidadão5, não foi projetada para atender a toda a população do país, e quando se observa mais atentamente a lei de 1802, nota-se a seleção social do público alvo do liceu. No texto da lei há a afirmação do pensamento burguês em que os cidadãos ativos e com privilégios teriam lugares limitados. A seguir o artigo que mostra a exclusão pela limitação de vagas oferecidas nos liceus: Art. 32 Il será entretenu, aux frais de la republique, six mille quatre-cents élèves pensionnaires dans les lycées e dans les écoles spéciales (França, 1802).


			Levando-se em conta que foram abertos 42 (quarenta e dois) liceus nos dois primeiros anos de validação da lei, é possível afirmar à primeira vista que havia um grande número de vagas, pensando proporcionalmente. Se a análise levar em conta os números, percebe-se a limitação de acesso a esse nível de ensino que a lei de 1802 criou: apenas 6.400 (seis mil e quatrocentos) jovens poderiam matricular-se em toda a França. A limitação quanto à origem social é vista em todo o texto da lei de 1802 e deixou claro a desigualdade de direitos.


			Art. 33 Sur ces six mille quatre-cents pensionnaires, deux mille quatre-cents seront choisis par le gouvernement parmi les fils de militaires ou de fonctionnaires civils, judiciaires, administratifs ou municipaux, qui auront bien servi la republique; et, pendant dix ans seulement, parmi les enfants dês citoyens dês départemens reunis à la France, quoiqu’ils n’aient été ni militaires em fonctionnaires publics. Ces deux mille quatre-cents eleves devront avoir au moins neuf ans et savoir lire et écrire.


			Art. 34 Les quatre mille autres seront pris dans um nombre Double d’élèves dês écoles secondaires, qui seront presentes au gouvernement, ‘après um examen et um concours. Chaque département fournira um nombre de ces derniers eleves proportionné à as population. (França, 1802)


			Nota-se algumas características que são como fatores excludentes e elitistas dessa instituição que nascia na França e seria um modelo para outros países europeus. Quando o governo estabeleceu que dos 6.400 (seis mil e quatrocentos) alunos mantidos por ele, 2.400 (dois mil e quatrocentos) seriam escolhidos entre filhos de militares ou de funcionários civis, judiciários, administrativos, que serviam à República, ele destacou o cidadão ativo, ou seja, aquele que teria um lugar social apto a ocupar um lugar no liceu e por consequência em alguma Escola Especial6. E esses critérios excludentes continuaram quando afirmou que os outros alunos seriam escolhidos entre os melhores de cada escola secundária. Uma criança sem condições financeiras não poderia, nesse momento que a França atravessava, ter o mesmo rendimento que um filho de pais abastados, e esta era a realidade da sociedade francesa. 


			Le lycée, c’est le retour, pour la formation générale des futures élites, à l’établissement scolaire au plein sens du terme. Ses premiers ancêtres on été les collèges parisiens du XVIe siècle, et son prototype est l’acien college jésuite de Paris (Louis-le-Grand) qui, ayant survécu à la Révolution, a recueilli les boursiers des collèges de Paris avant de devenir le Prytanée francais. (Savoire, 2002, p. 41)


			Gramsci afirma que “para o proletariado é necessária uma escola desinteressada, uma escola humanista, em suma, como a pretendiam os antigos e os homens mais recentes do Renascimento” (Manacorda, 2008, p. 37). Contudo, a educação do liceu era destinada aos jovens da elite e tratava-se de formar aquele que seria capacitado ao poder, tendo, portanto, que dominar a linguagem e a eloquência. “O ensino secundário tinha o papel de fazer homens e não somente bacharéis” (Chervel; Compère, 1999, p. 152). As discussões sobre o ensino secundário na França e em outros países que adotaram as ideias francesas não cessaram com a implantação do liceu, tanto em relação às humanidades7, quanto em relação à sua clientela e aos seus objetivos. As humanidades estiveram presentes no currículo desse ensino até meados do século XX.


			Durante os primeiros anos do século XIX o ensino do liceu na França foi confundido com o ensino universitário, já que apenas após 1833 houve um plano administrativo que diferenciou os ensinos primário, secundário e superior no país. As humanidades, porém, permaneceram como conteúdo primordial do secundário por todo o século XIX. As disciplinas ministradas neste século eram: Latim, Grego, Francês, Retórica, Filosofia, Física e Química, Desenho, Contabilidade, Matemática, História Natural e Geologia, ou seja, o trivium e o quadrivium8 acrescidos de Ciências Físicas. No século XX, foi acrescentado o termo clássicas às antigas humanidades, essa modalidade privilegiou a partir do século XX, as línguas e as literaturas, mas agregadas às ciências (Chervel, 1999, p. 163). Além das disciplinas citadas acrescentaram o Desenho Geométrico e Exercícios Práticos de Ciências.


			L’enseignement classique, organise autour de l’apprentissage des langues anciennes, latin et grec, offre aux enfants des notables une formation adaptée à leur futur état. Indifferent au monde réel, les humanités exaltent une Antiquité idéale, ses valeurs et ses discours. Vecues dans le meilleur des cas comme une ascese intellectuelle et morale, ouvrant sur un monde d’essences superieures, ells favorisent, au pire un pur et simple psittacisme. Dans tous les cas, l’enseignement classique redouble a barreira sociale du pouvoir et de l’argent em inoculant à l’élève, avec une langue, une culture et un diploma, la certitude intime de as distinction sociale. (Belhoste, 1990, p. 375)


			Os estudos no liceu seriam, sobretudo, uma alavanca social: 


			o ensino secundário define-se fundamentalmente nivelando-se por cima, e sua maior ou menor abertura para as ciências não alterou sua função principal de preparação para os estudos superiores [...]. (Petitat, 1994, p. 172)


			Este projeto do liceu napoleônico, organizado em classes subsequentes9 trouxe de volta os internatos, suprimidos nas Escolas Centrais. Essa característica, além de elitizar ainda mais os estudos desenvolveu possibilidades a uma nova pedagogia humanista: a aula, com duas seções quotidianas de aproximadamente duas horas, ministrada pelo professor; e o estudo, momento em que os alunos desenvolvem seus trabalhos sob a supervisão dos mestres de estudo (Savoie, 2007, p. 13). Havia alunos externos, mas eles tinham apoio de professores em outros lugares como pensões privadas ou casas de professores particulares.
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